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INFORMATIVO 06 / 2009 
 

DIMINUIÇÃO RETROATIVA  
DE MULTAS PREVIDENCIÁRIAS 

 
  Em 04.12.2008 foi publicada a Medida Provisória 449. Ela alterou inúmeras 
regras tributárias. Em 12.12.2008 foram publicadas as várias retificações esperadas nesta 
norma. Há pontos pendentes de regulamentação por atos executivos infra-legais da Receita 
Federal. 
 
  Dentre as normas desta MP 449, está a revogação de parte do art. 32 da Lei 
8.212 e introdução do art. 32-A, com minoração de multas: 
 

"Art. 32. A empresa é também obrigada a 
(...) 
§ 4º A não apresentação do documento previsto no inciso IV, 

independentemente do recolhimento da contribuição, sujeitará o infrator à 
pena administrativa correspondente a multa variável equivalente a um 
multiplicador sobre o valor mínimo previsto no art. 92, em função do 
número de segurados, conforme quadro abaixo: (Parágrafo e tabela 
acrescentados pela Lei nº 9.528, de 10.12.97).  (Revogado pela Medida 
Provisória nº 449, de 2008) 

 
0 a 5 segurados 1/2 valor mínimo 
6 a 15 segurados 1 x o valor mínimo 
16 a 50 segurados 2 x o valor mínimo 
51 a 100 segurados 5 x o valor mínimo 
101 a 500 segurados 10 x o valor mínimo 
501 a 1000 segurados 20 x o valor mínimo 
1001 a 5000 segurados 35 x o valor mínimo 
acima de 5000 segurados 50 x o valor mínimo 

 
 § 5º A apresentação do documento com dados não correspondentes aos 
fatos geradores sujeitará o infrator à pena administrativa correspondente à 
multa de cem por cento do valor devido relativo à contribuição não 
declarada, limitada aos valores previstos no parágrafo anterior. (Parágrafo 
acrescentado pela Lei nº 9.528, de 10.12.97).  (Revogado pela Medida 
Provisória nº 449, de 2008) 
 § 6º A apresentação do documento com erro de preenchimento nos dados 
não relacionados aos fatos geradores sujeitará o infrator à pena 
administrativa de cinco por cento do valor mínimo previsto no art. 92, por 
campo com informações inexatas, incompletas ou omissas, limitadas aos 
valores previstos no § 4º. (Parágrafo acrescentado pela Lei nº 9.528, de 
10.12.97).  (Revogado pela Medida Provisória nº 449, de 2008) 



 § 7º A multa de que trata o § 4º sofrerá acréscimo de cinco por cento por 
mês calendário ou fração, a partir do mês seguinte àquele em que o 
documento deveria ter sido entregue. (Parágrafo acrescentado pela Lei nº 
9.528, de 10.12.97). (Revogado pela Medida Provisória nº 449, de 2008) 
 § 8º O valor mínimo a que se refere o § 4º será o vigente na data da 
lavratura do auto-de-infração. (Parágrafo acrescentado pela Lei nº 9.528, 
de 10.12.97).  (Revogado pela Medida Provisória nº 449, de 2008) 
 § 9º A empresa deverá apresentar o documento a que se refere o inciso IV, 
mesmo quando não ocorrerem fatos geradores de contribuição 
previdenciária, sob pena da multa prevista no § 4º. (Parágrafo 
acrescentado pela Lei nº 9.528, de 10.12.97).  
 (...) 
 Art. 32-A.  O contribuinte que deixar de apresentar a declaração de que 
trata o inciso IV do art. 32 no prazo fixado ou que a apresentar com 
incorreções ou omissões será intimado a apresentá-la ou a prestar 
esclarecimentos e sujeitar-se-á às seguintes multas: (Incluído pela Medida 
Provisória nº 449, de 2008) 
 I - de dois por cento ao mês-calendário ou fração, incidente sobre o montante 
das contribuições informadas, ainda que integralmente pagas, no caso de 
falta de entrega da declaração ou entrega após o prazo, limitada a vinte por 
cento, observado o disposto no § 3o; e (Incluído pela Medida Provisória nº 
449, de 2008) 
 II - de R$ 20,00 (vinte reais) para cada grupo de dez informações 
incorretas ou omitidas. (Incluído pela Medida Provisória nº 449, de 2008) 
 § 1o  Para efeito de aplicação da multa prevista no inciso I do caput, será 
considerado como termo inicial o dia seguinte ao término do prazo fixado 
para entrega da declaração e como termo final a data da efetiva entrega ou, 
no caso de não-apresentação, a data da lavratura do auto de infração ou da 
notificação de lançamento. (Incluído pela Medida Provisória nº 449, de 
2008) 
 § 2o  Observado o disposto no § 3o, as multas serão reduzidas: (Incluído 
pela Medida Provisória nº 449, de 2008) 
 I - à metade, quando a declaração for apresentada após o prazo, mas antes 
de qualquer procedimento de ofício; ou (Incluído pela Medida Provisória nº 
449, de 2008) 
 II - a setenta e cinco por cento, se houver apresentação da declaração no 
prazo fixado em intimação. (Incluído pela Medida Provisória nº 449, de 
2008) 
 § 3o  A multa mínima a ser aplicada será de: (Incluído pela Medida 
Provisória nº 449, de 2008) 
 I - R$ 200,00 (duzentos reais), tratando-se de omissão de declaração sem 
ocorrência de fatos geradores de contribuição previdenciária; e (Incluído 
pela Medida Provisória nº 449, de 2008) 
 II - R$ 500,00 ( quinhentos reais), nos demais casos. (Incluído pela Medida 
Provisória nº 449, de 2008) 

 
  Assim, as novas normas são bem mais leves ao contribuinte eventualmente 
faltoso. 
 
  No entanto, o mais importante das novas regras são seus efeitos retroativos, 
ou seja, aplicação aos débitos já lançados. 
 



  Assim, os contribuintes que tenham débitos em aberto já lançados pelo 
Fisco com base na legislação revogada (e substituída) devem buscar cancelamento dos 
valores ou, em alguns casos, restituição / compensação. 
 
  Para quem tiver interesse em participar da "mala-direta eletrônica" para 
recebimento de informativos tributários, basta escrever para 
"henrique@silvaecastro.adv.br". 
  
  Para qualquer dúvida, a Silva e Castro Advogados tem departamento 
especializado em Direito Tributário. 
 
  Brasília, 02 de fevereiro de 2009 
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